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A vegetação é o elemento dominante na maioria dos ecossistemas, responsável pelos principais processos ecológicos como os ciclos biogeoquímicos e a produtividade primária. A vegetação é definida pela sua composição florística, fisionomia e estrutura, e integra-se nos ecossistemas desempenhando funções vitais. A identificação de padrões repetitivos na composição e relação com fatores ambientais permite definir tipos de vegetação correspondentes a comunidades vegetais.Leia menos
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	6. INTRODUÇÃO
JORGE CAPELO E  CARLOS AGUIAR (EDITORES)
De entre as atividades científicas no âmbito das
Ciências da Vegetação, aquela mais relevante talvez
seja a produção de modelos de referência da vegetação
dos territórios. O processo de construção de modelos
descritivos formais, associando a composição florís-
tica, fisionomia e os compartimentos ambientais
(habitat), decorre de um processo de classificação
biológica, isto é, de uma taxonomia das comuni-
dades vegetais. Foi neste contexto que, no início
do século XX, surgiu a Fitossociologia, centrada
no estudo das combinações de plantas bioindica-
doras das comunidades vegetais em relação com
combinações uniformes de descritores ambientais
correspondentes.
A classificação das comunidades vegetais em moldes
contemporâneos baseia-se em ferramentas estatís-
ticas, de ciência de dados e ecoinformáticas, usando
levantamentos fitossociológicos atuais e revisi-
tando os acumulados durante mais de um século de
atividade. Tal informação existe em bases de dados
globais, como a ibérica SIVIM, a europeia EVA ou
a mundial S-Plot, e resulta de um esforço coletivo
de compilação de inventários históricos e contem-
porâneos. Os modelos vegetacionais de referência
seguem uma organização hierárquica análoga à da
classificação biológica de organismos, designada
por sintaxonomia – a sua unidade tipológica básica é a
associação vegetal (modelo estatístico da comunidade
vegetal). Um Código Internacional de Nomenclatura
A componente vegetal dos ecossistemas é dominante na
paisagem, quer em biomassa e número de espécies, quer nas
suas funções ecológicas de regulação dos ciclos biogeoquímicos
da água, macronutrientes e carbono. A sistematização
científica dos tipos de ecossistema recorre ao conceito de
comunidade vegetal. O conjunto das comunidades vegetais de um
território constitui a sua vegetação. O ecossistema concebe-se,
assim, como o conjunto conexo da comunidade vegetal e
das condições ambientais onde esta mesma ocorre, isto é,
do seu habitat. O estudo da composição florística, estrutura,
habitat, sucessão ecológica, relação com o uso humano do
território e história é o objeto da Ciência da Vegetação, também
historicamente designada «Fitossociologia».
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	7. Fitossociológica rege a  constituição e a adoção dos
nomes a aplicar às unidades de vegetação. A atividade
da ciência da vegetação não se esgota, naturalmente,
nos exercícios de classificação.
Acresce ainda, nas décadas recentes, o estudo dos níveis
de complexidade ecológica da paisagem vegetal, cujo
objeto são os mosaicos de comunidades de vegetação
resultantes da sucessão ou da zonação ecológica, já nos
níveis habitualmente expressos pelas diversidades
beta e gama. Deste modo, os primeiros destes níveis, o
da série e geossérie, são introduzidos pelos autores nas
descrições da vegetação. Outras perspetivas muito mais
recentes na compreensão da vegetação, como sejam as
classificações incorporando caracteres funcionais e a
filogenia ou a filogeografia da vicariância entre comu-
nidades vegetais, não estão, senão implicitamente,
expressas neste texto, que é de carácter generalista.
Nas últimas décadas reconheceu-se a importância de
políticas de conservação abrangendo ecossistemas no
seu todo, ao invés de apenas populações de espécies
críticas. Como tal, as diversas tipologias europeias
de habitats naturais, como as do Anexo I da Diretiva
Habitats ou a classificação EUNIS, têm-se baseado na
tipologia científica de comunidades vegetais: a sintaxo-
nomia. Assim, surgiram diversos sistemas de correspon-
dência entre a classificação sintaxonómica e os referidos
tipos de habitat (Schaminée et al., 2013). As tipologias
de comunidades vegetais são elas mesmas a base da
Diretiva 92/43/CEE ou Habitats e do Red List of Habitats
of Europe (Janssen et al., 2016). Ao nível europeu, é geral-
mente seguida a tipologia de comunidades vegetais de
Mucina et al. (2016) e em Portugal a checklist das comu-
nidades de plantas vasculares de Costa et al. (2012), de
que os coordenadores do presente livro são também
coautores principais.
O presente volume, baseando-se na tipologia da
vegetação dimanada de publicações recentes sobre
as comunidades de Portugal (continental, Madeira e
Açores), apresenta, omitindo os procedimentos meto-
dológicos tecnicamente complexos e usando linguagem
preferencialmente não académica, as principais comu-
nidades vegetais. Apresentam-se também, em termos
gerais, as características ecológicas e de conservação das
unidades das comunidades ou grupos de comunidades,
assim como, em geral, a sua correspondência com os tipos
de habitat do Anexo I (Natura 2000).
Acreditamos que os textos produzidos sejam, ainda
assim, informativos e úteis mesmo para um público não
especialista, mas com alguma cultura ou vocação natura-
lística. Os tipos de vegetação são elencados numa lógica
biogeográfica e também com capítulos próprios para
vegetação de meios especiais (azonal), como a do litoral,
rupícola ou associada a sistemas de agricultura tradicio-
nais, e ilustrados por fotos na sua fisionomia e plantas
bioindicadoras.
Não se trata de um compêndio sistemático, quer do ponto
de vista territorial, quer do ponto de vista dos tipos de
vegetação. Haverá, por certo, algumas omissões e incoe-
rências, mas isso faz parte da dinâmica de qualquer
ciência. Ainda assim, foram cobertos os tipos dominantes
de vegetação de Portugal continental e ilhas. Este volume
talvez possa encarar-se como um conjunto de ensaios
científicos de autor, um pouco heterogéneo na ênfase
ou no detalhe, mas unidos por um referencial concep-
tual comum, o da Geobotânica ou Fitossociologia, no
sentido contemporâneo que tem de ciência integradora
da Paisagem Vegetal.
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	8. Fotografia:
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	9. PARTE I
CONCEITOS
FUNDAMENTAIS
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	11. NATUREZA DA VEGETAÇÃO
A  vegetação é a estrutura biológica resultante da
coocorrência das plantas na paisagem. A vegetação é o
elemento mais conspícuo e largamente dominante na
maioria dos ecossistemas e, em geral, na biosfera: 82%
da biomassa terrestre são plantas. Assim, a maioria dos
processos ecológicos globais, como sejam os fluxos de
energia e os ciclos do carbono, do azoto, do oxigénio
e da água, é mediada pela vegetação da Terra. Mesmo
em escalas espaciais regionais ou locais, é regra a
dominância ecológica da vegetação na maioria dos ecos-
sistemas. A produtividade primária líquida (PPL) de
um ecossistema, isto é, o diferencial entre a biomassa
criada de novo pela fotossíntese e aquela que é autocon-
sumida pela respiração, é uma função quase exclusiva
da vegetação. Em ecossistemas naturais ou agrícolas
tradicionais, que não fazem uso de energia fóssil, toda
a produção de biomassa e energia tem origem na PPL
gerada pela vegetação. A vegetação é, por inerência, a
sede da biodiversidade vegetal: estão catalogadas cerca
de 250 000 espécies de plantas com flor (Roskov et al.,
2019), num total de 1,3 milhões de espécies de orga-
nismos. A vegetação é, ela mesma, o habitat da maior
parte da biodiversidade animal, fúngica e de micror-
ganismos. Se incluirmos num conceito alargado de
vegetação, para além da natural, aquela que resulta de
modificações de ecossistemas naturais pela atividade
humana, isto é, a vegetação agrícola, florestal e pastoril,
constatamos que a vegetação é o elemento cénico
dominante e estruturante da paisagem cultural nos terri-
tórios rurais.
Os atributos primários que definem a vegetação são: i) a
sua composição, isto é, as espécies da flora nela represen-
tada;ii)asuafisionomia,istoé,asuaforma,equederivada
fisionomia das plantas dominantes (árvores, arbustos,
ervas, lianas); iii) a sua estrutura, que diz respeito à orga-
nização espacial, por exemplo, em estratos verticais, e,
por fim, iv) as suas funções como parte integrante dos
ecossistemas. Outras perspetivas acerca da vegetação
incluem os diversos tipos de diversidade nela mensu-
ráveis, a temporalidade ou sucessão ecológica, a zonação
espacial ao longo de gradientes ambientais, a correlação
com os fatores ambientais, históricos e humanos, e a
territorialidade (distribuição geográfica).
Da observação de padrões estatisticamente repeti-
tivos na composição florística dos trechos em que se
pode dividir espacialmente a vegetação e da relação
unívoca com compartimentos ambientais determi-
nados (habitat), é possível identificar tipos de vegetação.
A entidade biológica que corresponde aos tipos de
vegetação é a comunidade vegetal, caracterizada pelos
atributos primários já referidos: composição, fisionomia
eestrutura.Aoconjuntodacomunidadevegetalehabitat
chamamos fitocenose. Num sentido simplificado, um
ecossistema, considerado apenas na sua componente
vegetal, é constituído por uma fitocenose acrescida
das suas funções ecológicas. Assim, as fitocenoses
1.
CONCEITOS DE FITOSSOCIOLOGIA
JORGE CAPELO E CARLOS AGUIAR
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	12. correspondem a tipos  de vegetação uniformes nos seus
atributos primários (i… iv) e no seu habitat e que são
dissemelhantes dos outros tipos vizinhos na paisagem.
Aciênciaecológicaqueestudaasfitocenosesdesignou-se
historicamente fitossociologia e em termos contempo-
râneos ciência da vegetação.
CONCEITOS DE FITOSSOCIOLOGIA
CLÁSSICA
A atividade científica central da fitossociologia é
a produção de modelos representando, de forma
suficiente, a vegetação de um território. O modelo
concretiza-se numa tipologia de referência, obtida
pela classificação indutiva de unidades elementares de
vegetação, resultando num sistema hierárquico de cate-
gorias florístico-ecológicas de generalidade crescente.
As unidades elementares designam-se associações e são
modelos descritivos abstratos das fitocenoses concretas
na paisagem e têm base florística e ambiental.
As associações são obtidas pela classificação numérica de
conjuntos de inventários fitossociológicos. Estes últimos são
descrições dos tipos de vegetação concretos executadas
numa parcela de observação no campo e compõem-se
primariamente de: i) uma lista das plantas aí ocor-
rentes, afetadas por uma medida da sua dominância
ecológica, por exemplo, a sua percentagem de cobertura
na parcela; ii) num habitat ambientalmente uniforme
(solo, fisiografia, hidrografia), e iii) a parcela é represen-
tativa da composição média da vegetação e da extensão
de vegetação uniforme em que se inclui, geralmente
de dimensão muito maior ela própria. Outros aspetos,
sejam variáveis do habitat (e. g., pH, características
de solo, hídricas, fisiografia), dinâmicos, históricos e
culturais, podem ser também registados. Num conjunto
de inventários, cada uma das associações corresponde
aos conjuntos estatísticos de inventários floristica-
mente semelhantes entre si e simultaneamente disse-
melhantes com os outros conjuntos que correspondem
a associações distintas da primeira. Deste modo, uma
dada associação caracteriza-se primariamente por uma
composição florística determinada univocamente
associada a um compartimento ambiental (habitat)
determinado.
Existe uma combinação de plantas bioindicadoras,
que, consideradas em conjunto e para um dado terri-
tório, caracterizam de forma necessária e suficiente
a associação. Estas plantas também se designam
plantas características e podem ou não ser ecologica-
mente dominantes. Este conjunto de plantas tem o
seu ótimo ecológico associação em causa. As outras
plantas presentes na fitocenose podem ter uma ocor-
rência estocástica e ter o ótimo noutras comunidades
que contactem espacialmente com ela e designam-se
por plantas companheiras. Podem ainda ocorrer plantas
ecologicamente generalistas, que, por não terem valor
discriminante, se designam indiferentes. Por outro lado,
cada uma das plantas características individualmente
consideradas pode ter âmbitos de ocorrência mais
alargados (pertencer ao conjunto de bioindicadores
de duas ou mais associações distintas). É, repita-se, a
combinação característica que é bioindicadora, sendo
raras as plantas que per se são bioindicadoras absolutas.
Estas exceções são, por exemplo, as plantas endémicas
com uma grande especialização no substrato. As plantas
que são partilhadas por várias associações são, por
seu turno, características de categorias superiores que
agregam várias associações floristicamente afins.
A primeira das categorias taxonómicas superiores
do sistema fitossociológico é a aliança. A aliança é
entendida como um conjunto de associações afins parti-
lhando algumas plantas características, ditas caracterís-
ticasdealiança.Analogamente,umconjuntodealianças
afins partilhando características florísticas e ecológicas
designa-se ordem. Por fim, conjuntos de ordens análogas
compõem classes de vegetação, a categoria mais elevada
da hierarquia. A classe de vegetação é a última categoria
que ainda tem plantas características. Isto é, uma dada
classe não partilha, ou quase, plantas características
com outras classes. Cada uma das categorias referidas –
associação, aliança, ordem e classe – é um sintáxon (pl.
sintáxones; ou syntaxon – sing., syntaxa – pl., em latim).
Para identificar as categorias referidas usam-se sufixos,
que, acrescidos à raiz do nome genérico de plantas
características importantes, são: i) associação «-etum»;
ii) aliança «-ion»; ordem «-etalia»; e classe «-etea». Cada
uma destas categorias, associação, aliança, ordem, classe
e categorias auxiliares, designa-se sintáxon. O modelo
hierárquico de sintáxones (ou a atividade de o produzir)
representando a vegetação de um território designa-se,
deste modo, sintaxonomia.
Os sintáxones, apesar da sua definição florística
formal, têm correspondência com conceitos ecoló-
gicos concretos (e úteis). Um exemplo. Os bosques
de sobreiros (Quercus suber), com plantas sensíveis às
geadas (plantas termófilas), desenvolvendo-se em solos
arenosos plioplistocénicos, das bacias hidrográficas do
Tejo e do Sado pertencem a uma associação (Aro neglecti-
-Quercetum suberis); no seu conjunto, esta última mais
os sobreirais, azinhais (bosques de Quercus rotundifolia),
alfarrobeirais (bosques de Ceratonia siliqua) e zambujais
(bosques de Olea europaea var. sylvestris) marcadamente
termófilos e em vários substratos litológicos agrupam-se
numa mesma aliança: Querco rotundifoliae-Oleion sylves-
tris. Outras alianças agrupam tipos de bosque menos
termófilos, em geral mais afastados do litoral. As dife-
rentes alianças de bosques multiestratificados pereni-
fólios do Mediterrâneo Ocidental agrupam-se numa
ordem: Quercetalia ilicis. Por seu turno, existe, no mesmo
território, uma outra ordem comparável, mas incluindo,
ao invés de comunidades de árvores, comunidades
vegetais com fisionomia arbustiva alta: medronhais,
carrascais, zambujais, espinhais (matagais, maquis):
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	13. Pistacio lentisci-Rhamnetalia alaterni.  O conjunto das duas
ordens constitui a classe de vegetação Quercetea ilicis, a
classe que agrupa todos os bosques de folha persistente
e os matagais altos do Mediterrâneo.
No exemplo acima, destaca-se o facto de os sintáxones
terem nomes latinos compostos a partir dos nomes
de plantas suas constituintes. As regras de nomencla-
tura, isto é, de formação dos nomes dos sintáxones, são
regidas pelo Código Internacional de Nomenclatura
Fitossociológica (Weber et al., 2000). O código rege, para
além da formação dos nomes, a sua validade, as regras
de prioridade de aplicação em caso de reclassificação
sintaxonómica e, em geral, todas as operações nomen-
claturais dos sintáxones. Não cabendo neste texto uma
análise de operações nomenclaturais tecnicamente
complexas, referimos apenas princípios básicos de
formação dos nomes dos sintáxones. Assim, os nomes
das associações têm, como se disse, a terminação «-etum»
e geralmente deriva-se do nome do género de um táxon
dominante, declinando o epíteto específico respetivo.
Por exemplo, um bosque de Quercus suber, um sobreiral, é
umQuercetumsuberis;ummedronhal(matagaldeArbutus
unedo), um Arbutetum unedonis; um mato de esteva, Cistus
ladanifer, um Cistetum ladaniferi; um arrelvado de cervum
(Nardus stricta), um Nardetum strictae. Pode usar-se
como prefixo o nome de uma das plantas da combi-
nação característica, declinada, de molde a poder dife-
renciar-se apenas pelo nome as diferentes associações
dominadas por uma mesma planta. Por exemplo, entre
as distintas associações de sobreiral (os Querceta suberis,
pl. lat. Quercetum suberis), Aro neglecti-Quercetum suberis,
Sanguisorbo hybridae-Quercetum suberis e Physospermo
cornubiensis-Quercetum suberis são distintos sobreirais.
Respetivamente, das areias do Sado e do Tejo, do interior
silicioso climaticamente continental do Centro e do Sul
e do Noroeste.
CONCEITOS DE FITOSSOCIOLOGIA
DE PAISAGEM
Avegetaçãoéumfenómenoespacialmentemultiescalar
e que corresponde a níveis crescentes de complexidade
ecológica. Concretizando, pode pensar-se a paisagem
vegetal como um mosaico constituído por tipos de vegetação,
incluindo fitocenoses naturais, sinantrópicas (vegetação
composta de plantas espontâneas, mas com origem na
atividade humana) e, num sentido mais abrangente,
também formações vegetais artificiais, como sejam
culturas agrícolas, povoamentos florestais ou sebes.
Duas ordens de fenómenos determinam os padrões da
vegetação e mosaicos na paisagem: fatores ambientais e
dinâmico-catenais.
Em primeiro lugar, deve perguntar-se: «Que fatores
ambientais determinam a ocorrência e distribuição
geográfica das fitocenoses consideradas per se e dos seus
mosaicos?»
A ocorrência de uma dada fitocenose numa localidade
(biótopo) é potenciada pela existência de um comparti-
mento ambiental coletivo ótimo, o habitat, definido pela
integração dos intervalos de fatores ambientais onde as
plantas que constituem a comunidade podem existir,
isto é, dos seus nichos ecológicos. Assim, por ordem
decrescente aproximada de importância, os fatores
ambientais mais relevantes são: i) o clima, ou melhor, o
bioclima – que é a resultante útil do clima para os seres
vivos –, em função dos valores e ritmo de precipitação e
temperaturas considerada em escalas temporais multia-
nuais; ii) a natureza do substrato, ou seja, as caracterís-
ticas físico-químicas do solos, rocha-mãe, proporção
de frações granulométricas, profundidade, iões domi-
nantes na solução do solo e regime hídrico; iii) fisiografia:
distinguem-se em geral quatro posições: a) cristas ou
alcantilados rochosos, b) meia-encosta, c) sopés e d)
fundos de vale. Podem existir ainda situações particu-
lares, como sejam acumulações de substratos atípicos
nas encostas (cascalheiras, coluviões) ou situações
microclimáticas de origem fisiográfica. Considerando
estes fatores, distingue-se a vegetação zonal, também
designada por climatófila (que «gosta» do clima), e cuja
distribuição territorial responde primariamente às
variações do bioclima. Acha-se normalmente nas fisio-
grafias de meia-encosta, cujo solo recebe apenas a água
de origem climática e que retém em quantidade sufi-
ciente para as plantas. A restante vegetação inclui quer
a que está em défice hídrico nas fisiografias com solos
delgados e retendo pouca água climática (biótopo edafo-
xerófilo), quer aquela nos sopés ou fundos de vale com
excesso de água de origem freática (biótopo tempori-hi-
grófilo) ou na interface com corpos de água (biótopo
edafo-higrófilo, margens de rios, lagoas). Nestes dois
últimos casos, a vegetação correspondente é extrazonal,
pois encontra-se muitas vezes «fora da zona» climática
habitual por efeito da falta ou excesso de água deter-
minado pela fisiografia atípica onde ocorre. Exemplos
de vegetação zonal são as florestas em meio terrestre
e solos de profundidade normal. Por seu turno, as
florestas de galerias ripícolas e de terraços aluvionares
ou, pelo contrário, a vegetação arbustiva esclerófila de
afloramentos rochosos é extrazonal. Note-se que uma
dada vegetação extrazonal pode ser zonal noutra região
bioclimática que corresponda às suas exigências de água
no solo. Um terceiro grande tipo de resposta vegeta-
cional aos fatores ambientais diz-se azonal. A vegetação
azonal corresponde a uma resposta ambiental regulada
principalmente por fatores não climáticos, como sendo
a natureza atípica do substrato. São exemplos o excesso
de determinados iões: sódio (solos salgados e sapais),
cálcio (solos calcários), magnésio (solos derivados de
dolomite), solos ricos em enxofre, solos ultrabásicos ou
condições de baixo potencial redox (turfeiras).
Em segundo lugar, deve perguntar-se: «Que processos
ecológicos determinam os mosaicos e que tipos de
mosaicos de vegetação existem?»
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	14. A vegetação de  um dado lugar (ou biótopo) não é estática
na sua composição, fisionomia e estrutura, modificando-
se ao longo do tempo através do processo dinâmico
espontâneo de sucessão ecológica. Este é um processo
populacional em que o balanço entre a competição e o
seu processo inverso, a facilitação, e ainda a modificação
das condições ambientais (habitat) pelas plantas conduz à
sucessão temporal de tipos de vegetação dominados e
caracterizadospordiferentesplantas.Oexemploclássico
é o de uma sucessão dita primária num substrato virgem,
como, por exemplo, numa escoada de lava ou solo posto
a nu por uma derrocada. Uma fase inicial de plantas
pioneiras (musgos, líquenes, pequenas plantas) cria
um incipiente solo orgânico sobre a rocha, que por seu
turno, em fases sucessivas posteriores, facilita plantas
herbáceas de maior porte, depois plantas lenhosas e
gradualmentedebiomassaecomplexidadecrescenteaté
ao estado maduro de bosque, passado tempo suficiente
(neste exemplo hipotético, provavelmente da ordem
das centenas de anos). Na paisagem cultural contem-
porânea, a maioria das sucessões são secundárias, isto
é, ocorrem em substratos com vegetação preexistente
e nem sempre a partir do estádio pioneiro. É o caso da
perturbação de origem antrópica de uma comunidade
florestal, por arroteia, corte, queimada para agricultura
ou pastoreio, que é subsequentemente abandonada.
No intervalo de tempo em que cessa a perturbação
(indefinido ou num regime recorrente), os propágulos,
sejam sementes, toiças, rizomas ou esporos das plantas
presentes no local e imediações, tendem a restabelecer
uma nova comunidade e dá-se início a nova sucessão. Na
ausência de perturbações, todas as sucessões são progres-
sivas, isto é, progridem no sentido de estádios de maior
biomassa e complexidade estrutural. Nas latitudes
tropicais e temperadas, até altitudes moderadas, em
solos de profundidade pelo menos mediana e havendo
precipitação suficiente, este estado terminal da sucessão
é uma floresta. A sucessão progressiva teórica iria,
assim, desde o solo nu, passando por estádios herbáceos
e arbustivos até ao estádio florestal. O estádio terminal
da sucessão é um tipo de vegetação designado por clímax
ou vegetação natural potencial (VNP). Na verdade, aquilo
que, por abuso de linguagem, se convenciona chamar
de «sucessão regressiva» é, na verdade, o resultado de
regimes de perturbação crescentemente prolongados
ou intensos, que levam a sucessão a progredir a partir de
novos estádios cada vez mais próximos dos iniciais.
Define-se a partir da noção de sucessão secundária dita
«regressiva» uma unidade tipológica designada série
de vegetação, sigmassociação ou sigmetum (pl. lat. sigmeta).
Uma série de vegetação é o conjunto cronologicamente
ordenado das fitocenoses que se acham num dado lugar
(biótopo) e num compartimento ambiental uniforme
(habitat) em resultado da sucessão ecológica. É consti-
tuída pela etapa potencial (a VNP) e pelas etapas seriais.
Pressupõe-se que cada lugar ambientalmente uniforme
tem apenas uma sequência de etapas e uma única VNP.
Deve notar-se que a VNP é uma noção operacional
referida à atualidade. Isto é, é o tipo de vegetação mais
maduro que ocorreria num lugar se a sucessão fosse
instantânea e nas condições ambientais presentes. Por
isso, independentemente de poder coincidir nalgum
intervalo de tempo com elas, a VNP não é sinónimo nem
de vegetação primitiva, nem de vegetação futura. Tal facto
decorre principalmente da alteração climática presente
em relação ao passado e provável no futuro.
Em Portugal, e em geral na maioria do Mediterrâneo
Ocidental, as séries têm, de forma simplificada,
as seguintes etapas: bosque (VNP), mato alto
(matagal),comunidadeherbáceavivazalta,comunidade
arbustiva baixa (mato baixo), comunidade herbácea
anual efémera e solo nu. Deste modo, nas fisiografias de
meia-encosta, isto é, nos biótopos zonais, os mosaicos de
vegetação são composições atuais, em distintas propor-
ções, das etapas da série acima referidas. A especifici-
dade de composição florística, que depende da reserva
biogeográfica, ou «pool» de espécies, de cada território,
conduz a que cada uma destas etapas fisionómicas
correspondaapelomenosalgumasfitocenosesdistintas,
definindo séries de vegetação distintas em diferentes
territórios biogeográficos. Há ainda fitocenoses azonais
que podem associar-se ao mosaico serial, mas sem
estarem incluídas na dinâmica sucessional. São exemplo
a vegetação de fendas de rochas, a vegetação dependente
do bosque (e. g., comunidades arbustivas ou herbáceas
vivazes de orla), a vegetação com elevada apetência para
o azoto (nitrófila) normalmente associada aos dejetos do
gado ou fertilização ou os prados associados a pastoreio
permanente. Estas séries dominadas por etapas sinan-
trópicas, mormente nitrófilas, podem designar-se
por séries secundárias. A área geográfica que corresponde
a uma dada série de vegetação chama-se o seu domínio
climácico.
Em solos determinando limitações ao crescimento
das plantas, por exemplo, nos solos rochosos delgados
com fraca retenção de água e apesar da potencialidade
bioclimática (isto é a VNP) ser uma floresta, a sucessão
primária pode não chegar a atingir o estado florestal.
Assim, a série acha-se «truncada» numa ou em mais
etapas finais. Por exemplo, num território com VNP
zonal florestal, nos afloramentos rochosos, a vegetação
clímax atual pode ser apenas arbustiva Tais séries
«truncadas» designam-se minorisséries ou minorisig-
meta (plural de minorisigmetum). Por contraste, as séries
«completas» podem designar-se holosséries. As minoris-
séries resultam, pois, de restrições ambientais perma-
nentes, como sejam a salinidade, substrato rochoso nu,
mobilidade(ex.,areia,dunas,cascalheiras)ousujeiçãoao
vento (arribas marítimas). Sendo análogas por terem um
número reduzido de etapas, aquelas séries que resultam
de regimes de perturbação cíclicos, como, por exemplo,
o fogo recorrente em períodos curtos ou escoamento
torrencial invernal em leitos de rios mediterrânicos,
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	15. designam-se curtosséries. Em  qualquer dos casos, quer
uma minorissérie quer uma curtossérie, e se a restrição
ambiental ou a perturbação for extrema, podem
encurtar-seaopontodeterapenasumacomunidade,isto
é, a sucessão está bloqueada e restrita a uma única etapa.
Do ponto de vista conceptual, como veremos, é impor-
tante considerar tais séries monoetapa, que se designam
permasséries, ou permasigmeta (pl. permasigmetum), e que,
na realidade, correspondem ao conceito de comunidade
permanente. Dois exemplos de comunidades perma-
nentessãoi)avegetaçãodearribasmarítimassubmetida
a ventos com aerossóis salinos e ii) os cervunais orotem-
perados de Nardus stricta, formações herbáceas densas
que correspondem à vegetação de maior complexidade
estrutural em solos hidricamente compensados.
Para além da sucessão, outro fenómeno ecológico,
a zonação ecológica, produz também mosaicos de
vegetação. Genericamente, o mosaico de vegetação
que acompanha um gradiente ambiental direcional é
uma catena de vegetação. O gradiente ambiental mais
comum é de água no solo ao longo do sistema fisiográ-
fico básico já referido: crista rochosa, meia-encosta,
sopé e fundo de vale. Os compartimentos ambientais
e os biótopos correspondentes são: edafoxerófilo, zonal
ou climatófilo, tempori-higrófilo e edafo-higrófilo. A cada
um destes corresponde uma série de vegetação, que
pode achar-se representada por uma ou mais etapas.
A catena de séries de vegetação assim definida é uma
geossérie ou geosigmetum (pl. geosigmeta). A geossérie que
contém uma série zonal diz-se geossérie zonal ou clima-
tófila (Figura 1). Cada um dos sigmeta componentes do
geosigmetum pode ser uma holossérie, uma minorissérie
ou uma permassérie. Um exemplo são as geosséries
de dunas ativas, em que as bandas de vegetação mais
próximas do mar são permasséries e as mais afastadas
são minorisséries. Uma geossérie constituída apenas
por permasséries (i. e., comunidades permanentes)
chama-se geopermassérie e um exemplo são os sapais
ou as catenas de margens de lagoas ou turfeiras. As
geopermasséries de comunidades pratenses resultam
normalmente da ação humana e do pastoreio sobre uma
geossérie florestal previamente existente. Um exemplo
disto são os lameiros, que são geopermasséries de tipos
de vegetação pratense mantidas pelo pastoreio ou corte
equesubstituemumageossérieripícolaprévia.Àcatena
ripícola pode-se chamar geossérie primária e à geoper-
massérie de lameiros, geopermassérie secundária. Pode
parecer que a noção de permassérie e de geopermas-
série é supérflua por ausência absoluta de sucessão, mas
adota-se por uniformidade com o nível de complexidade
com que se interpreta a restante paisagem vegetal zonal
adjacente. No capítulo «Sinopse da Biogeografia de
Portugal», acha-se um desenvolvimento da relação entre
as tipologias de sucessão e zonação ora apresentadas e a
biogeografia.
A
B
1 2 3 4
FIGURA 1
Geosséries zonais
[adaptado de
Mesquita & Capelo
(2016)]. Biótopos e
séries componentes
das geosséries zonais:
1 – edafoxerófilo; 2 –
climatófilo ou zonal;
3 – tempori-higrófilo;
4 – edafo-higrófilo.
As geosséries A e B
partilham duas séries,
que ocupam biótopos
distintos em bioclimas
distintos.
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	17. 2.
BIOCLIMATOLOGIA
SANDRA MESQUITA, JORGE  CAPELO E CARLOS AGUIAR
PRINCÍPIOS GERAIS DE BIOCLIMATOLOGIA
A bioclimatologia ocupa-se do estudo das relações entre
os padrões de temperatura, precipitação e de outros
parâmetros climáticos que, condicionando o desen-
volvimento das plantas, determinam a distribuição
geográfica destas em várias escalas espaciais e, por
inerência, a distribuição das comunidades vegetais, dos
ecossistemas e dos biomas da Terra. A bioclimatologia,
neste sentido, é uma ciência geobotânica de carácter
auxiliar que recorre a parâmetros e índices que sinte-
tizam a resultante útil do clima para as plantas, isto é,
o bioclima, e permite reconhecer, em distintas escalas
espaciais, unidades climáticas uniformes que corres-
pondem a unidades territoriais com conteúdo ecológico
uniforme. Dito de forma inversa, a bioclimatologia
procura encontrar limiares nos valores dos índices que
correspondam às descontinuidades observadas na
composição da paisagem vegetal. Deve notar-se que
a relação entre o bioclima e a composição das comu-
nidades vegetais pode ser direta, isto é, influir na fisio-
logia das plantas, ou indireta, interferindo em processos
ecológicos complexos, como a competição interespecí-
fica ou a sucessão ecológica.
O sistema bioclimático de uso mais generalizado entre
os fitossociólogos ibéricos e o que melhores correla-
ções vegetação-índices bioclimáticos tem demons-
trado é o desenvolvido por S. Rivas-Martínez (n.
1935). Nas primeiras versões do sistema bioclimático
(Rivas-Martínez, 1981), na determinação dos limiares
dos índices que definem os andares bioclimáticos,
o enfoque deste autor foi na aderência ao fenómeno
universaldazonaçãoaltitudinaldavegetação,ouclissérie,
isto é, na definição de andares de vegetação coerentes com
espaços climáticos homogéneos. Nas versões subse-
quentes, essa preocupação alarga-se à delimitação de
andares bioclimáticos não diretamente correlacio-
nados com a altitude. Os andares bioclimáticos devem
por isso, neste sistema, ser entendidos como espaços
bioclimáticos territoriais. A obra de referência deste
autor e coautores é o produto de diversas aproximações
ao longo de três décadas e a sua versão de referência é a
Classificação Bioclimática da Terra (worldwide bioclimatic
classification system – WBCS; Rivas-Martínez et al., 2011).
A sua robustez tem inclusivamente sido demonstrada
em trabalhos de escala continental e correspondente
a tradições científicas diversas da fitossociológica, por
exemplo, na classificação dos ecossistemas terrestres
dos EUA (Sayre et al., 2009) e de África (Sayre et al., 2013).
Resumidamente, o WBCS baseia-se no cálculo de
índices bioclimáticos de grande simplicidade e robustez
que incorporam um pequeno número de elementos do
clima. Os índices mais importantes são:
ǦIo (índice ombrotérmico) = 10 Pp/Tp, sendo «Pp»
(precipitação positiva anual) a soma da precipitação
média em mm dos meses cuja temperatura média é
superior a 0 ºC e «Tp» (precipitação positiva anual) a
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	18. soma das temperaturas  mensais superiores a 0 ºC, em
décimas de grau centígrado;
ǦIt (índice de termicidade) = (T + M + m)* 10, sendo «T»
a temperatura média anual, «M» a temperatura média
das máximas do mês mais frio e «m» a média das
mínimas do mês mais frio, em graus centígrados.
ǦIc (índice de continentalidade) = tw – tc, sendo «tw» a
temperatura média do mês mais quente e «tc» a tempe-
ratura média do mês mais frio, em graus centígrados.
O Io e o It integram o efeito de três grandes tipos de
elementos do clima na explicação dos padrões de distri-
buição das plantas vasculares e das respetivas comu-
nidades. O It traduz a quantidade de frio do mês mais
frio, a quantidade de calor durante a estação do cresci-
mento; e o Io a água disponível para as plantas durante
a mesma estação.
Nas áreas extratropicais fortemente oceânicas (Ic  8)
ou continentais (Ic  18), as correlações entre o It e os
tipos vegetacionais ficam enfraquecidas, pelo que o It
tem de ser compensado através da adição de um fator
de compensação «C». Deste modo, define-se o índice de
termicidade compensado Itc = It ± C (v. adiante o cálculo
do fator de compensação «C»).
O WBCS de Rivas-Martínez estrutura-se em três níveis,
aos quais correspondem escalas espaciais progressiva-
mente mais pequenas: macrobioclima, bioclima e andar
bioclimático. Inicialmente, são definidos cinco macrobio-
climas correlacionados com a latitude e correspondem
aos grandes tipos de bioma da Terra. Os macrobioclimas
são: polar, boreal, temperado, mediterrânico e tropical, generi-
camente definidos em função da latitude, da temperatura
médiaanualedosíndicesbioclimáticosItc,Ic,Iosc(índices
ombrotérmicos estivais compensáveis, v. adiante) e Tp.
CLASSIFICAÇÃO BIOCLIMÁTICA DA
TERRA DE S. RIVAS-MARTÍNEZ APLICADA
A PORTUGAL
O WBCS é um sistema mundial e incorpora cinco
macrobioclimas com unidades subordinadas cuja
maioria que não se encontra em Portugal. Reduzimos,
por isso, a apresentação do sistema aos índices e valores
estritamente necessários à caracterização das unidades
bioclimáticas portuguesas.
Macrobioclimas
Em Portugal estão representados dois dos macrobio-
climasmundiais:temperadoemediterrânico,cujadiscri-
minaçãosebaseianaquantidadedeáguadisponívelpara
as plantas durante a estação quente. Assim, o macrobio-
clima mediterrânico define-se como sendo: um clima
extratropical, isto é, em latitudes situadas aproximada-
menteentre23e52ºNS;operíododediaslongos(i.e.,o
verão, no hemisfério norte) é o de menores precipitações
e tem dois ou mais meses de aridez. A avaliação da aridez
mensal é baseada na conhecida relação de H. Walter P 
2T, em que a evapotranspiração é, de forma simplificada,
cooptada à temperatura por ambas terem correlação
elevada, sendo que 2 mm de precipitação equivalem a
1 ºC. No entanto, num dado mês com aridez, estimada
pela relação P  2T, a existência de reserva de água no
solo disponível do mês anterior acrescida da precipi-
tação desse mesmo mês pode resultar na compensação
dessa aridez. Assim, a aridez estival é avaliada através
dos índices ombrotérmicos estivais compensáveis Iosc
(Ios2, Ios3 e Iosc4). No hemisfério norte os Iosc são
definidos do seguinte modo:
Ios2 = P (julho + agosto) / T (julho + agosto); índice
ombrotérmico estival bimestral
Ios3 = P (junho + julho + agosto) / T (junho + julho +
agosto); índice ombrotérmico estival trimestral
Iosc4=P(maio+junho+julho+agosto)/T(maio+junho
+ julho + agosto); índice ombrotérmico estival compen-
sado ou quadrimestral
Estes índices são usados sequencialmente para contem-
plar a compensação hídrica entre meses sucessivos, i. e.,
o esgotamento da água do solo não é simultâneo com o
início do período de seca estival.
Em termos práticos, para a esmagadora maioria das
localidades em Portugal, estas pertencem ao macrobio-
clima mediterrânico se cumprirem simultaneamente as
condições Ios2  2.0  Iosc4 ≤ 2.0. Ao invés, se a locali-
dade pertencer ao macrobioclima temperado, então os
índices devem cumprir as condições simultâneas Ios2
 2  Iosc4  2. Os detalhes de uso de compensação nos
casos de fronteiras temperado-mediterrânico críticas
encontram-se em Mesquita  Sousa (2009)
Bioclimas
Os macrobioclimas, por sua vez, dividem-se mundial-
mente em 27 bioclimas, com base no índice ombrotér-
mico(Io)enoíndicedecontinentalidade(Ic)nocasodos
macrobioclimas não tropicais. Os bioclimas presentes
em Portugal são apenas quatro e segregados de acordo
com a tabela que se segue:
Macrobioclima temperado Macrobioclima mediterrânico
Ic ≤ 11 Temp. hiperoceânico Io  2, Med. pluviestacional-oceânico
21 ≥ Ic  11, Temp. oceânico 2 ≥ Io  1, Med. xérico-oceânico
Andares bioclimáticos
Osbioclimassãosubdivididosemandaresbioclimáticos
cuja diagnose resulta da combinação de um termótipo e
de um ombrótipo. Na determinação dos termótipos são
16
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	19. usados o índice  de termicidade (It), o índice de termici-
dade compensado (Itc) nos bioclimas oceânicos conti-
nentalizados (Ic 18) ou hiperoceânicos (Ic  8).
Assim:
ǦItc = It ± C.
ǦSe 21 ≥ Ic  18, Itc = It + C, sendo C = 5*(Ic–18); este
caso em Portugal, a existir, só pode ocorrer no topo de
serras acima dos 1500 m de altitude.
ǦSe 18 ≥ Ic ≥ 8, Itc = It, isto é C = 0.
ǦSe Ic  8, Itc = It – C, sendo C = (8–Ic)*10.
Os termótipos em Portugal, definidos pelos valores de
Itc e Tp, são os da Tabela 1.
TABELA 1
Termótipos existentes em Portugal
Termótipo Tp Itc
MACROBIOCLIMA TEMPERADO
Infratemperado**  2350  410
Termotemperado 2000-2350 290-410
Mesotemperado 1400-2000 290-190
Supratemperado 800-1400 190
Orotemperado 380-800 -
MACROBIOCLIMA MEDITERRÂNICO
Inframediterrânico*  2450 450-580
Termomediterrânico 2150-2450 350-450
Mesomediterrânico 1500-2150 220-350
Supramediterrânico 900-1500 80-220
Oromediterrânico 450-900 -
* só Madeira; ** só Madeira e Açores.
Os ombrótipos definem-se novamente com o índice
ombroclimático anual Io, Tabela 2.
TABELA 2
Ombrótipos existentes em Portugal
Ombrótipo Io
MACROBIOCLIMA TEMPERADO
Semiárido***  2
Seco 2 - 3,6
Sub-húmido 3,6 - 6
Húmido 6 - 12
Hiper-húmido 12 - 24
Ultra-hiper-húmido 24
MACROBIOCLIMA MEDITERRÂNICO
Semiárido  2
Seco 2 - 3,6
Sub-húmido 3,6 - 6
Húmido 6 - 12
Hiper-húmido 12 - 24
*** não existe em Portugal
Quer os termótipos quer os ombrótipos podem ser
subdivididos em dois horizontes, superior ou inferior, pelo
ponto médio do intervalo que os define. O horizonte
mais quente de um termótipo e o horizonte menos
chuvoso de um ombrótipo é o horizonte inferior. Assim,
por exemplo, o horizonte termomediterrânico inferior
tem 450  Itc ≥ 400 e o horizonte termomediterrâ-
nico inferior 400  Itc ≥ 350. Também, por exemplo, o
horizontehúmidoinferioré9Io≥6eohúmidosuperior
12  Io ≥ 9.
Por fim, a caracterização de uma determinada estação
procededeumadiagnosebioclimáticacomaformageral:
Macrobioclima + bioclima + termótipo (horizonte) +
ombrótipo (horizonte)
Ex., Sesimbra: Mediterrânico pluviestacional oceânico
termomediterrânico superior sub-húmido inferior.
As Figuras 1 e 2 apresentam a distribuição dos termó-
tipos e ombrótipos de Portugal continental adaptados
de Mesquita (2005) e a Figura 3 a combinação dos dois
anteriores em andares bioclimáticos, com divisão em
horizontes superior e inferior. Estes cartogramas foram
obtidos pela autora com métodos de interpolação geoes-
tatística, a partir da rede climatológica nacional e das
normais climatológicas de 1961-90 (INMG, 1991). Os
relativos à Madeira e Açores são caracterizados nos
capítulos respetivos.
FIGURA 1
Distribuição dos
termótipos de
Portugal continental
(adaptado, com
autorização, de
Mesquita, 2005).
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	20. FIGURA 2
Distribuição dos
ombrótipos  de
Portugal continental
(adaptado, com
autorização, de
Mesquita, 2005).
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	23. 3.
SÉRIES DE VEGETAÇÃO  DE PORTUGAL
CONTINENTAL
JORGE CAPELO, CARLOS AGUIAR E SANDRA MESQUITA
CONCEITO DE SÉRIE DE VEGETAÇÃO
As primeiras formulações científicas da paisagem
vegetal são do século XVIII, notavelmente as de
Alexander von Humboldt (Humboldt, 1814-25). Para
este autor, o «carácter global» de uma dada região da
Terra, isto é, a sua paisagem, poderia ser percebido
como o resultado das forças geológicas e climáticas nela
concorrentes, que, por seu turno, determinam o carácter
das suas formações vegetais. A formulação da paisagem
como sendo uma combinação característica de ecossis-
temas é bem conhecida dos textos de Carl Troll (Troll,
1968), mas foi Oriol de Bolòs y Capdevilla (Bolòs,1963 e
1984) que, ainda antes, afirmou que a paisagem vegetal
poderia ser sistematizada pelo estudo dos mosaicos
de tipos de vegetação. A ideia de que os mosaicos de
vegetação poderiam ser objeto de atenção científica por si
mesmossurgenoâmbitodafitossociologia,nostrabalhos
de Braun-Blanquet  Furrer (1913) e Braun-Blanquet 
Pavillard (1922). Estes três últimos autores reconhecem
que mosaicos de comunidades vegetais correspon-
dentes a combinações repetitivas se achavam em locais
com geomorfologia e, em geral, condições ambientais
análogas. Estes autores, no entanto, não distinguem
quais os processos ecológicos dinâmicos, inerentes
à própria vegetação, que possam estar na origem dos
diversos de mosaicos de vegetação.
Mais tarde, Braun-Blanquet (1951) diz explicita-
mente que muitos mosaicos de comunidades vegetais
resultam da ação humana diferenciada na vegetação
clímax primitiva. Este autor dá como exemplos mosaicos
compostos de bosquetes, sebes altas, formações arbus-
tivas e prados como sendo o resultado de diversos
eventos disruptivos, com distintos graus de severi-
dade, sobre um estádio florestal maduro previamente
existente (Braun-Blanquet, 1964; v. Figura 1). Nesta
figura do referido autor está representado um modelo
simples de sucessão «regressiva», isto é, uma sequência
temporal de etapas desde o estádio climácico florestal,
passando pela predominância de arbustos até ao final
que é herbáceo. Nesta medida, como os mosaicos de
vegetação na maioria das paisagens rurais da Europa
pareciam ter resultado de ação humana sobre um
coberto florestal prévio, a sucessão ecológica secundária foi
A B
1
2
3
FIGURA 1
Dois mosaicos seriais
representados em três
instantes de tempo,
numa sequência
«degradativa».
Desenho de Josias
Braun-Blanquet,
constante em
Braun-Blanquet, Pinto
da Silva  Rozeira
(1961), a partir do
original existente no
espólio do herbário
LISE do INIAV, IP
(Oeiras).
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	24. assimconsideradaaprincipalcausadoradosmosaicosde
vegetação.
Osfitossociólogoseuropeuscontinentaisadotaramcedo
as noções de  sucessão ecológica e de clímax formuladas
pelo ecólogo estado-unidense F. E. Clements (1916),
mas fazendo-o com sentido crítico. O conceito original
de Clements é o de monoclímax. Este autor assumia
assim que, num dado território e para um dado clima –
independentemente das características do substrato
litológico e regime hidrológico –, todos os processos
sucessionais conduziriam sequencialmente a uma
única comunidade clímax. Esta mesma corresponderia
à comunidade de máxima biomassa e complexidade
fisionómica (número de estratos verticais); e que seria o
estádio terminal, ecologicamente maduro do processo
de sucessão. Na ausência de perturbações, esta comuni-
dade seria composicional e estruturalmente estável por
tempo indefinido. Eventualmente, Clements considera
um estádio de senescência da comunidade pós-climá-
cico, após a dominância do qual a comunidade regressa
de novo ao clímax.
O modelo clementsiano é atualmente tomado como
sendo avassaladoramente simplista. Em primeiro lugar,
as vias sucessionais secundárias variam na sua compo-
siçãoflorísticaeestruturapordependeremdascondições
iniciais:dasambientais,dospropágulosdisponíveis;ede
processos populacionais, como os balanços de compe-
tição e facilitação entre as espécies predominantes no
início da sucessão. Em segundo lugar, as comunidades
vegetais no decurso da sucessão variam também em
função da variação das condições de fronteira ao longo
do tempo, concretamente pela interação contínua da
vegetação com regimes de perturbação intermitentes e
variáveis (fogo, corte, pastoreio). Resulta assim que as
vias sucessionais são, ao invés de lineares, intrincadas
em rede, contendo ciclos e vias alternativas interligando
os estádios. Em terceiro lugar, reconhece-se que uma
componente de variabilidade estocástica nos processos
sucessionais origina flutuações de composição sem um
determinismo diretamente percetível. As vias suces-
sionais mais comuns, que admitimos ocorrerem em
Portugal continental, correspondem ao modelo apre-
sentado na Figura 2. A evidência empírica sugere que
a intensidade da perturbação humana, ou hemerobia,
leva ao predomínio nos mosaicos de etapas cada vez
mais abaixo na sequência linear principal (ao centro do
diagrama). Um facto digno de nota neste modelo é que,
após a cessação de um regime de perturbação que tenha
antes levado ao predomínio no mosaico de estádios
afastados do clímax arbustivos e herbáceos, a recupe-
ração sucessional pode não voltar a seguir as mesmas
etapas e na sequência cronológica inversa. Deste modo,
a recuperação de etapas mais acima pode fazer-se pela
progressão sucessional direta a partir da etapa anterior
ou através da mediação de uma comunidade alternativa.
Um exemplo é o da recuperação de um bosque maduro
a partir de uma etapa arbustiva, por via «ascendente»,
de uma floresta secundária de composição florística
distinta do referido bosque. Este último fenómeno
é frequente em bosques ripícolas maduros ditos de
«madeiradura»,porexemploosamiais(bosquesdeAlnus
glutinosa). Os amiais recuperam com frequência, após
uma perturbação, intermediados sucessionalmente
por um estádio temporário de floresta secundária dita
de «madeira mole» dominada por salgueiros (Salix spp.)
e sabugueiros (Sambucus sp.). As expressões comuns
relativas à dureza da madeira expressam a velocidade de
crescimentoecomotaldarapidezdeestabelecimentoda
dominância ecológica: os amieiros são de crescimento
mais lento que os salgueiros e os sabugueiros.
Note-se que as conformações do mosaico de etapas
podem ser mantidas indefinidamente pela persis-
tência dos regimes de perturbação, que inclusivamente
podem ser seletivos de etapas específicas. Exemplos em
Portugal são os sistemas agroflorestais e pastoris, como
sejam os montados de sobro e azinho e os sistemas de
lameiros associados a florestas ripícolas em terraços
aluvionares. No caso dos montados, um remanescente
do estádio florestal pode coexistir com remanescentes
de etapas arbustivas e herbáceas da série, em combina-
ções diversas, dependentes do uso e sistema de agricul-
tura; no caso dos lameiros, a vegetação herbácea serial
de um antigo bosque ripícola (um freixial – bosque
de Fraxinus angustifolia) é mantida pelo pastoreio ou
corte para feno. No modelo apresentado na Figura 2, as
conformações sucessionais correspondentes a sistemas
de agricultura tradicionais em Portugal são controladas
por várias ordens de fatores: i) corte ou arroteia direta,
que pode ser acompanhada de fogo ou mobilização;
ii) progressão sucessional subsequente à cessação do
regime de perturbação – ressalvado o caso particular em
que o solo se acha erodido; iii) herbivoria; iv) introdução
FIGURA 2
Modelo sucessional
das séries de
vegetação zonais
ou climatófilas de
Portugal continental
e fatores ambientais
associados às
transições entre as
etapas.
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	25. de compostos azotados  de origem orgânica ou mineral
(estrumes, adubos ou dejetos animais em quantidade
relevante). O corte favorece o estabelecimento de comu-
nidades arbustivas altas no lugar das árvores; a herbi-
voriapromovepradoszooantropogénicos;anitrificação,
as comunidades herbáceas anuais de grande biomassa.
A sequência principal que define assim o modelo simpli-
ficado da série de vegetação é habitualmente: bosque
primário, matagal alto ou sebe de trepadeiras, prado
vivaz, comunidade arbustiva baixa (mato), prado anual
e solo nu (Figura 3).
Por último, deve notar-se que o próprio conceito de
clímax (estádio climácico) é, na maioria das situações,
pouco relevante, porque, a existir sempre algum regime
de perturbação natural, existem estádios secundários
estáveis que predominam no mosaico em vez do clímax.
É exemplo a vegetação florestal adaptada a incêndios
recorrentes (Dovčak et al., 2005).
Assim, e em face de uma realidade observada complexa,
como aquela que temos vindo a evidenciar, os fitossoció-
logos europeus foram conduzidos a inúmeras falsifica-
çõesdomodelomonoclimácicoclementsiano,chegando
ao conceito alternativo de policlímax (Du Rietz, 1936;
Tüxen  Preising, 1942; Géhu  Rivas-Martínez, 1980).
O policlímax pode ser assim formulado: mesmo sob um
clima homogéneo, os biótopos que são diferenciados em termos
litológicos, fisiográficos e no regime hídrico têm sequências
sucessionais distintas entre si; e o clímax, quando se encontra
presente, não é a mesma comunidade vegetal comum a todas as
sequênciassucessionais.Emtermosgenéricos,istosignifica
queparacadacombinaçãodefatoresambientais,mesmo
aquelas sob um mesmo bioclima, a sucessão poderá ser
constituída por comunidades distintas, sejam elas as
intermédias — as seriais — ou as terminais da sucessão
— as climácicas.
Então, em face de tal variabilidade, será possível iden-
tificar aquilo a que possa chamar-se uma unidade
elementar de sucessão com valor operacional?
Foram Rivas-Martínez (1976), Géhu (1979) e Géhu
 Rivas-Martínez (1980) que propuseram conceitos
que tentam responder a esta pergunta. Estes autores
reconheceram que a maioria dos mosaicos de comuni-
dades vegetais, numa paisagem em que predominem
os biótopos zonais, resultava do fenómeno da sucessão.
Pressupuseram ainda que os mosaicos que se encon-
travam em biótopos homogéneos e ambientalmente
análogos correspondiam univocamente a i) uma única
sequência sucessional de etapas e ii) a um único tipo de
comunidade vegetal clímax. Esta unidade elementar
de sucessão ecológica é designada série de vegetação (v.
capítulo «Conceitos»). Assumindo que a complexidade
inerente das relações sucessionais corresponde a um
outro nível de análise e que o primeiro pressuposto i) é
uma simplificação, pode dizer-se que: a série de vegetação
é caracterizada por uma combinação característica de comuni-
dades vegetais relacionadas entre si pelo processo de sucessão
e correspondente a um único estádio clímax. Uma dada série
pode ter algumas comunidades vegetais em comum
com outras séries espacialmente adjacentes ou outras
análogas em termos de composição. Assim, a expressão
concreta da série na paisagem, num dado instante
de tempo, é um mosaico de comunidades vegetais
composto pelas etapas seriais e climácicas, que podem
estar todas elas presentes ou apenas em parte (Tüxen,
1973). O termo «sequência», no conceito de série de
vegetação, deve ser entendido num sentido amplo, pois,
como tem vindo a ser demonstrado, com frequência não
se encontrar uma única sequência cronológica linear de
etapas sucessionais (Theurillat, 1992). Poder-se-á, no
entanto, pelo seu valor heurístico e operacional, repre-
sentar o mosaico da série com as etapas ordenadas por
ordem monótona de biomassa. A série de vegetação
assim apresentada é um modelo de sucessão simplifi-
cado contendo o conjunto ordenado das etapas mais
frequentes nos mosaicos da série, mas não assumindo
entre elas relações sucessionais explícitas; conjunto esse
associado a um compartimento ambiental definido e a
um clímax único (v. Figura 3). Relembre-se também que
na série de vegetação não é forçoso que o clímax repre-
sente o estádio final em termos cronológicos. Como
foi referido, outros estados alternativos da vegetação
podem tornar-se persistentes e dominantes no mosaico
sob regimes de perturbação constantes. O clímax
assume assim um estatuto de referência, sendo o estádio
de maior biomassa e complexidade pelo qual o mosaico
eventualmente pode passar. A adequação deste modelo
mais abrangente de série de vegetação foi demonstrada,
por exemplo, por Capelo (2018).
VEGETAÇÃO NATURAL POTENCIAL
O conceito de série de vegetação relaciona-se estreita-
mentecomodevegetaçãonaturalpotencial(VNP).Talcomo
definida por Rivas-Martínez (2005), a VNP correspon-
deriaàcomunidadevegetalque,emresultadodoprocesso
desucessão,surgiria:i)seasucessãofosseinstantânea;ii)
na ausência de perturbação; iii) nas condições ambien-
tais atuais. Na prática, a VNP corresponde, em grande
medida, ao conceito de comunidade clímax. A vantagem
deconotaraVNPcomaetapaclimácicacorrespondentea
umasérieéadepoderinferir-seaVNPnoterrenoapenas
a partir das etapas seriais. Deve notar-se que a VNP é um
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	26. conceito operacional e  não corresponde forçosamente
a vegetação primitiva nem a vegetação futura, pois deve
pressupor-se que as condições ambientais terão mudado
desde o passado e mudarão no futuro conduzindo a
distintas comunidades vegetais. A utilidade da VNP não
deve, assim, ser levada retrospetivamente para além das
fasesrecentesdoHoloceno,nemparaalémdeumfuturo
próximo devido à perspetiva de alterações climáticas.
O conceito de VNP tem sido criticado (Carrión 
Fernández,2009;Chiaruccietal.,2010)eposteriormente
defendido, reconhecendo-se ter existido confusão com
vegetação primitiva [Lodi  Fernández-González
(2010) e Loidi et al., 2010; Capelo, 2018]. À parte da sua
disputa teórica, o conceito é indubitavelmente útil no
ordenamento do território. Num sentido muito prático,
a determinação da VNP resulta da observação indutiva
lado a lado de mosaicos sucessionais concretos, em
condições ecológicas análogas e onde efetivamente o
clímaxocorre.OvalordereferênciadaVNPnãoéapenas
tipológico, mas também de aplicação prática. Na medida
em que, nas áreas da Terra onde a precipitação que atinge
solos zonais define biótopos pelo menos semiáridos (v.
bioclimatologia), a VNP é uma floresta, o seu conheci-
mento é sumamente importante para o planeamento
florestal e conservação da Natureza. Por exemplo, na
avaliação das espécies de árvores mais bem-adaptadas
e de maior valor ecológico em reflorestações. Exemplos
recentes de cartografia de VNP ou séries de vegetação
na Península Ibérica são Rivas-Martínez et al. (2007),
Capelo et al. (2007) e Rivas-Martínez (2011).
SÉRIES DE VEGETAÇÃO DE PORTUGAL
CONTINENTAL
O mapa da Figura 4 representa uma aproximação à distri-
buição das séries de vegetação zonais ou climatófilas de
Portugal continental. As séries de vegetação dos territó-
riosinsularessãocaracterizadasnoscapítulosrespetivos.
Estão assim excluídas as séries de vegetação extrazonais,
azonais e de biótopos excecionais edafo-higrófilos ou
xerófilos ou abaixo do limite da representação cartográ-
fica.Asunidadescartografadascorrespondemàsregiões
de predominância de comunidades vegetais, maiorita-
riamente florestais, das classes de vegetação Quercetea
ilicis e Querco-Fagetea. No caso de codominância de
várias árvores nos territórios, os mosaicos cartográficos
podem significar alternativamente: i) bosques mistos
ou ii) mosaicos de ambas as séries não representáveis no
detalhe cartográfico usado. A referência sintaxonómica
correspondente aos nomes de associações usados na
legenda da carta é a de Costa et al. (2012)
Vaccinio myrtilli-Junipero nanae S.
Saxifrago spatularis-Betulo celtibericae
Lycopodio clavati-Junipero nani S.
Rusco aculeati-Querco roboris S.
Vaccionio myrtilli-Querco roboris S.
Viburno tini-Querco roboris S.
Holco mollis-Querco pyrenaicae S.
Arisaro simorrhini-Querco pyrenaicae
Genisto falcatae-Querco pyrenaicae
Viburno tini-Oleo sylvestris S.
Arisaro simorrhini-Querco broteroi
Asparago aphylli-Querco suberis
Aro neglecti-Querco suberis S.
Physospermo cornubiensis-Querco suberis
Lavandulo viridis-Querco suberis
Sanguisorbo hybridae-Querco suberis
Junipero lagunae-Querco suberis S. e Rusco
aculeati-Junipero lagunae S.
Smilaco asperae-Querco suberis S. e Cytiso
eriocarpi-Junipero lagunae S.
Genisto hystricis-Querco rotundifoliae
Lonicero implexae-Querco rotundifoliae
Rhamno laderoi-Querco rotundifoliae
Rhamno odeoidis-Querco rotundifoliae
Pyro bourgaenae-Querco rotundifoliae S.
e Pistacio terebinthi-Querco broteroi S.
Myrto communis-Querco rotundifoliae
Myrico fayae-Arbuto unedonis S.
Osyrio quadripartitae-Junipero turbinatae
Querco cocciferae-Junipero turbinatae
Phlomido purpureae-Junipero turbinatae
Geosséries ripícolas
Geopermasséries
Geopermasséries
MosaicodeArisarosimorrhini-QuercopyrenaicaeS.
eSanguisorbohybridae-QuercosuberisS.
MosaicodeArisarosimorrhini-QuercopyrenaicaeS.
ePhysospermocornubiensis-QuercosuberisS.
Mosaico de Arisaro simorrhini-Querco broteroi S.
e Viburno tini-Querco rivasmartinezii S.
Mosaico de Arisaro simorrhini-Querco broteroi S.
e Asparago aphylli-Querco suberis S.
Mosaico de Asparago aphylli-Querco suberis S.
e Aro neglecti-Querco Suberis S.
Mosaico de Asparago aphylli-Querco suberis S.
e Rhamno oleoidis-Querco rotundifoliae S.
Mosaico de Asparago aphyilli-Querco suberis S.
e Viburno tini-Querco roboris S.
MosaicodeAroneglecti-QuercosuberisS.
eDaphnognidi-JuniperonavicularisS.
MosaicodeLoniceroimplexae-Quercorotundifoliae
S.eViburnotini-QuercorivasmartineziiS.
MosaicodeMyrtocommunis-Quercorotundifoliae
S.eAroneglecti-QuercosuberisS.
MosaicodeMyrtocommunis-Quercorotundifoliae
S.eRhamnooleoidis-QuercorotundifoliaeS.
MosaicodeAroneglecti-QuercosuberisS.
eSanguisorbohybridae-QuercosuberisS.
MosaicodeRhamnooleoidis-Quercorotundifoliae
S.eSanguisorbohybridae-QuercosuberisS.
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FIGURA 4
Distribuição das séries
de vegetação zonais
ou climatófilas de
Portugal continental.
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	29. 4.
SINOPSE DA BIOGEOGRAFIA
DE  PORTUGAL
JORGE CAPELO, CARLOS AGUIAR E SANDRA MESQUITA
PRINCÍPIOS DE BIOGEOGRAFIA
A biogeografia tem como objeto a distribuição espacial
dos seres vivos e dos ecossistemas no espaço geográ-
fico e ao longo do tempo geológico. No caso das plantas,
a fitogeografia ocupa-se dos padrões de distribuição
geográfica das espécies, comunidades, fitocenoses e
ecossistemas e dos fatores ambientais e históricos em
diferentes escalas espaciais e temporais que controlam
essa mesma distribuição. Num sentido restrito, a fito-
geografia ocupa-se do estudo das espécies de plantas,
isto é, da flora, consideradas individualmente até a um
nível agregado das “floras”, em função das afinidades
ecológicas coletivas das plantas e sobretudo da sua
origem pretérita comum, isto é, a sua raiz paleobiogeo-
gráfica comum num período geológico passado (ex., a
flora de Rand, a flora madreana, a flora tetisiana, a flora
cólquica). Num sentido contemporâneo, a fitogeografia,
paraalémdaflora,englobatambémoestudodospadrões
de distribuição geográfica dos níveis de maior complexi-
dade estrutural e funcional, isto é, ecossistémicos, que
são o da comunidade, da fitocenose, do ecossistema e,
por fim, dos biomas; e os fatores geográficos (solo, clima,
ecológicos, evolutivos e históricos) que se associam a
essa distribuição. Assim, ao estudo da distribuição de
táxones pode aplicar-se a designação de corologia e à
distribuição geográfica de unidades fitossociológicas,
sejam sintáxones, séries ou geosséries, a designação de
sincorologia.
A fitogeografia expressa o modelo de zonação das
unidades biológicas ou ecológicas através de sistemas de
regionalização, ou seja, do fracionamento da área emersa
da Terra em regiões aproximadamente homogéneas
contendo uma mesma flora ou ecossistemas e em corre-
lação com os fatores mesológicos dominantes (clima,
solo). No sentido estrito da homogeneidade florística,
tal território conexo contendo uma flora uniforme ou
afim, distinta das unidades vizinhas, é designado por
phytochorion (pl. phytochoria). Ou seja, o phytochorion
é a unidade corológica básica da fitogeografia. Tendo
em consideração também os níveis ecossistémicos e a
sua sincorologia, os phytochoria são sinónimos de ecor-
regiões. A maioria dos sistemas considera uma hierar-
quia de unidades corológicas que contém reinos, que se
subdividem em províncias e posteriormente em subu-
nidades variáveis formais (setores, distritos, comarcas)
ou informais. Estas unidades estão em correlação com
os grandes tipos de clima e de solo e principalmente
com táxones, sejam famílias, géneros ou espécies, e
paisagens vegetais contendo tipos ecossistémicos espe-
cíficos. No âmbito da fitossociologia, os phytochoria, que,
aliás, é um termo criado por J. Braun-Blanquet (1884-
1980), considerado um dos fundadores mais impor-
tantes das ciências da vegetação, têm, para além da flora,
um conteúdo fitossociológico específico (v. adiante).
Os primeiros sistemas de regionalização biogeográ-
fica da Terra têm origem em naturalistas como A. von
Humboldt ou Arthur Wallace, mas, no respeitante às
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	30. plantas, as primeiras  regionalizações biogeográficas
em «reinos florais» têm origem em botânicos do século
XIX, como Adolf Engler, Augustin de Candolle, Schow,
Alphonse P. de Candolle, Drude e Diels. Em 1947, o
botânico estado-unidense Ronald Good propôs o
sistema de seis reinos que passou a ser maioritariamente
adotado: Holártico, Paleotropical, Neotropical, Capense,
Australiano e Antártico. Posteriormente, o botânico sovié-
tico-arménio Armen Takhtajan, em 1978, e sobretudo na
sua obra de 1986 Floristic Regions of the World, e baseando-
se em Good, estabeleceu o sistema fitogeográfico de
base estritamente florística de referência mais impor-
tante na comunidade científica contemporânea.
Salvador Rivas-Martínez (n. 1935), no decurso de
várias aproximações à tipologia biogeográfica da Terra,
introduziu critérios fitossociológicos na biogeografia
como forma de expressar não só a flora mas também o
conteúdo ecossistémico dos phytochoria. Assim, definiu
como critério fundamental para a definição dos limites
e conteúdo florístico e ecológico a distribuição de ecos-
sistemas zonais e em particular a sua expressão através
das séries de vegetação climatófilas por corresponder a um
nível de síntese florística e ecológica fundamental e com
expressão territorial evidente.
Podem agora enunciar-se algumas características
genéricas dos níveis hierárquicos fundamentais do
sistema biogeográfico. A caracterização detalhada das
unidades pode ser encontrada em Rivas-Martínez et
al. (2007, 2011a, 2011b; 2014 e 2017) e no seu essencial,
apesar de ser já menos atual, em Costa et al. (1998).
As categorias tipológicas principais do sistema são: o
reino, que se subdivide em províncias, estas últimas em
setores e estes em distritos. Podem usar-se unidades auxi-
liares, com prefixo «sub», para as unidades de reino a
setor. Abaixo de distrito, consideram-se unidades que
correspondem aos biótopos de unidades geobotânicas
diversas. A mais pequena e que é a unidade elementar
do sistema biogeográfico é a tessela. A tessela é o biótopo,
ou lugar geométrico, da série de vegetação. É a única
unidade biogeográfica que pode ser descontínua no
território, sendo que as principais, acima de distrito,
inclusive, devem ser contínuas, isto é, geometricamente
conexas. O conjunto de todas as tesselas de uma dada
série corresponde à expressão biogeográfica do seu
domínio climácico. As tesselas podem agregar-se em
macrotesselas (ou geotesselas), correspondentes a geossé-
ries e também a geopermatesselas contendo geopermassé-
ries. É possível também agrupar as tesselas em unidades
ecofisiográficas informais, que se podem designar
células de paisagem (ex., um mosaico de vegetação de
fundo de vale). O acoplamento conceptual entre as
unidades geobotânicas e a biogeografia é geralmente
entre neste nível de complexidade, o da geossérie clima-
tófila e o distrito biogeográfico. As diferenças infra-
distritais correspondem a variantes sucessionais das
séries (i. e., faciações), que correspondem a diferenças
nalgumas comunidades seriais e nunca nas potenciais.
Os setores são unidades que agrupam vários distritos
que, em termos simples, contêm uma série de vegetação
ou VNP que lhes é exclusiva ou largamente predo-
minante. Por seu turno, as províncias correspondem
a macrosséries características [uma macrossérie é
o conjunto das séries cuja VNP (vegetação natural
potencial) pertence a uma mesma aliança; ex., todas as
séries cuja comunidade potencial pertence à aliança dos
bosques termófilos oceânicos Quercion broteroi: Querco
broteroi sigmion]. Uma região é caracterizada por possuir
uma megassérie exclusiva. O exemplo relevante é a
Região Mediterrânica, que se caracteriza pela megas-
série cujos bosques potenciais são os da classe Quercetea
ilicis, isto é, a classe dos bosques e matagais perenifólios
esclerofilos, e corresponde ao clima zonal mediterrâ-
nico na Europa, Norte de África e Levante. A Região
Eurossiberiana, por seu turno, corresponde ao mega-
domínio climácico de várias classes, sendo a principal a
classe Querco-Fagetea, a classe dos bosques mistos cadu-
cifólios em clima temperado. Repare-se que a expressão
sintaxonómica sintetiza características ambientais e
florísticas dos territórios. Um exemplo é a Província
Atlântica Europeia (da Região Eurossiberiana), que se
caracteriza por grande oceanicidade climática, que por
sua vez tem expressão na flora e por fim nas unidades
de vegetação características. Um exemplo homólogo é a
Província costeira Lusitano-Andaluza Ocidental, que se
caracteriza por sintáxones hiperoceânicos e termófilos.
Assim, todos os phytochoria, de qualquer categoria, se
caracterizam por endemismos (táxones) ou sinende-
mismos (sintáxones endémicos). No que respeita à flora,
fala-se do seu fundo florístico característico (em inglês,
species pool). Muitas vezes, o fundo florístico e os sintá-
xones com ele formados traduzem uma história paleo-
biogeográfica comum. Isto é, partilham táxones cuja
origem evolutiva e máxima diversidade estão algures
numa dada paleorregião do passado geológico e são o
resultado de vias migratórias confluindo no território
biogeográfico em causa. O exemplo dessa coerência do
clima,solozonaltipodebiomaspredominantescomuma
história paleobiogeográfica comum é o Reino Holártico,
que possui várias famílias de plantas endémicas e várias
classes de vegetação endémicas. Neste reino é costume
distinguir-se o sub-reino Paleártico, que é euro-asiá-
tico e norte-africano, do Neoártico, correspondente à
América do Norte não tropical.
A tipologia aplicável a Portugal está expressa adiante
e a numeração é a de Rivas-Martínez et al. (2017) por
razões de consistência na sua referência. Não cabendo
numa sinopse uma caracterização florística ou sinta-
xonómica detalhada, pelo que remetemos o leitor para
a bibliografia, podemos, ainda assim, chamar a atenção
para a carta de séries de vegetação no capítulo «Séries
de vegetação florestal». Assim, os limites geográficos
ao nível dos setores seguem, quase sempre, os limites
das séries e os limites das províncias seguem agrega-
ções de duas ou mais séries. Na Figura 1 acha-se uma
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delimitação aproximada das unidades de nível setorial
de Portugal continental, no contexto da Península
Ibérica. Nos territórios insulares, a delimitação corres-
ponde a ilhas ou grupos de ilhas, pelo que não são neces-
sários cartogramas biogeográficos. Nalguns capítulos
deste volume relativos a territórios, alguns autores esco-
lheram também detalhar as subdivisões infrassetoriais.
TIPOLOGIA BIOGEOGRÁFICA DE PORTUGAL
Reino HOLÁRTICO
I.Região EUROSSIBERIANA
IB.Sub-região Atlântica Centro-Europeia
Ib.Província Atlântica Europeia
Iba.Subprovíncia Cantábrica Atlântica
7.Setor Galaico-Português Setentrional
7e.Distrito Baixo-Minhense-Serrano
Pontevedrense
7f.Distrito Bracarense
7g.Distrito Portuense-Baixo-Duriense
Ibc.Subprovíncia Orolusitana Atlântica
11.Setor Serrano Norlusitano
11a.Distrito Serrano Penedano-Geresiano
11b.Distrito Serrano Barrosão-Cabreirense
11c.Distrito Serrano Alvanês-Maronês
12.Setor Serrano Montemurano-Estrelense
12a.Distrito Serrano Montemurano-
-Caramulense
12b.Distrito Serrano Estrelense
12c.Distrito Guardense
Ic.Província Açoriana
13.Setor Açoriano Oriental
13a.Distrito Santa-Mariense
13b.Distrito Formigas
13c.Distrito Micaelense
14.Setor Açoriano Central
14a.Distrito ilha Terceira
14b.Distrito ilha de São Jorge
14c.Distrito ilha do Pico
14d.Distrito ilha do Faial
14e.Distrito ilha Graciosa
15.Setor Açoriano Ocidental
15a.Distrito ilha das Flores
15b.Distrito ilha do Corvo
II.Região MEDITERRÂNICA
IIA.Sub-região Mediterrânica Ocidental
IIc.Província Mediterrânica Ibérica Ocidental
IIca.Subprovíncia Carpetano-Leonesa
32.Setor Berciano Sanabriense
32c.Distrito Zamorano-Sanabriense
33.Setor Lusitano-Duriense
33a.Distrito Bragançano
33b.Distrito Flávio-Verinense
33c.Distrito Terra Quente
33d.Distrito Vila-Realense
33e.Distrito Beirense Setentrional
34.Setor Salmantino
FIGURA 1
Setores biogeográficos (adaptado, com autorização, de Rivas-Martínez et al. in
Loidi, 2017):
7. Setor Galaico-Português Setentrional; 11. Setor Serrano Norlusitano; 12.
Setor Serrano Montemuro-Estrelense; 33. Setor Lusitano-Duriense; 34. Setor
Salmantino; 37. Setor Oretano Tagano; 38. Setor Mariânico; 48. Setor Divisório
Português; 49. Setor Ribatejano Sadense; 50. Setor Algárvico-Monchiquense;
51. Setor Gaditano Onubense Litoral. A numeração e cores adotadas são para
a Península Ibérica as de Rivas-Martínez et al. in Loidi, 2017, para as unidades
continentais. Para o arquipélago da Madeira seguimos Rivas-Martínez et al. (2014);
para os Açores seguimos Rivas-Martínez et al. (2014), adaptando a numeração.
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	32. 34a.Distrito Baixo-Salmantino
34c.Distrito Alto-Salmantino
34d.Distrito  Batueco-Serrano-Malcatenho
IIcb.Subprovíncia Luso-Estremenha
37.Setor Oretano Tagano
37g.Distrito Serrano São-Mamedense
37h.Distrito Beirense Meridional
37i.Distrito Zezerense
38.Setor Mariânico
38f.Distrito Terra de Barros-Pacense
38g.Distrito Aracenense
38h.Distrito Andevalense
38i.Distrito Alentejano
IIf.Província costeira Lusitano-Andaluza Ocidental
IIfa.Subprovíncia Divisório-Portuguesa
48.Setor Divisório Português
48a.Distrito Beirense Litoral
48b.Distrito Beirense Ocidental
48c.Distrito Estremenho-Conimbricense
48d.Distrito Berlenguense
48e.Distrito Olisiponense
48f.Distrito Sintrano
IIfb.Subprovíncia Gaditano-Sadense
49.Setor Ribatejano Sadense
49a.Distrito Ribatejano
49b.Distrito Serrano-Arrabidense
49c.Distrito Sadense
50.Setor Algárvico-Monchiquense
50a.Distrito Algárvico
50b.Distrito Promontório Vicentino
50c.Distrito Costeiro-Vicentino
50d.Distrito Serrano-Monchiquense
51.Setor Gaditano Onubense Litoral
51a.Distrito Onubense Litoral
IIC.Sub-região Canário-Madeirense
IIi.Província Madeirense
58.Setor Porto Santo
59.Setor Madeira
59a.Distrito Madeirense
59b.Distrito ilhas Desertas
IIj.Província Canária
IIja.Subprovíncia Canária Oriental
60.Setor Lanzarotense
60a.Distrito Selvagens
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	37. 5.
VEGETAÇÃO DO NOROESTE
DE  PORTUGAL CONTINENTAL:
MINHO E DOURO LITORAL
PAULO ALVES E JOÃO HONRADO
ÁREA DE ESTUDO
O Noroeste de Portugal continental corresponde, grosso
modo, às antigas províncias administrativas do Minho e
do Douro Litoral e aos distritos de Viana do Castelo, de
Braga e do Porto. Neste território distinguem-se cinco
unidades de paisagem: (i) litoral, (ii) áreas sublitorais de
baixa altitude e relevo ondulado, (iii) vales dos grandes
rios, (iv) serras de média altitude, e (v) montanhas e
planaltos interiores.
No litoral alternam áreas de interface arenoso, predo-
minantes no conjunto do território, com costa rochosa,
destacando-se pela sua dimensão o promontório de
Montedor (Viana do Castelo). São característicos destes
habitats costeiros endemismos do Noroeste ibérico,
como Armeria pubigera, Coincya johnstonii e Jasione lusi-
tanica. Esta orla costeira é pontuada por estuários
com dimensão e diversidade ecológica apreciáveis,
salientando-se os dos rios Minho, Lima, Cávado e
Douro. A vegetação natural predomina na maior parte
destaunidade,comdiversosgrausdealteraçãoantrópica
e invasão por plantas exóticas.
Nas áreas sublitorais, a paisagem é fortemente condicio-
nada pela presença humana, sendo dominantes as áreas
urbanas, a rede viária, as áreas de agricultura intensiva de
vinha, culturas forrageiras e hortícolas, e os povoamentos
florestaisdepinheiro-bravo(Pinuspinaster)e/ou eucalipto
(Eucalyptus globulus). A escassa vegetação natural
concentra-se nos leitos e margens de alguns cursos de
água e nas áreas florestais perturbadas por incêndios.
Osvalesdosgrandesriossãodominadospelaexploração
agrícola, principalmente nos terraços aluviais e nas
coluviões profundas. No entanto, a ocupação humana é
menos densa do que nas áreas sublitorais e podem ainda
ser observados bosques climatófilos de carvalhos com
sobreiros, e florestas edafófilas de amieiros e salgueiros,
por vezes com alguma extensão (Figura 1). As vertentes
dos troços de vale mais encaixados são dominadas por
plantações florestais, frequentemente invadidas por
acácias (Acacia spp.) e háqueas (nomeadamente Hakea
decurrens subsp. physocarpa).
As serras de baixa e média altitude encontram-se forte-
mente alteradas pela ação humana, sendo atualmente
dominadas por povoamentos florestais de eucalipto e
por manchas mais ou menos extensas de urzais-tojais.
Nas serras mais ocidentais (serras de Arga e Santa Luzia,
eserrasdoGrandePorto),assinala-seaindaapresençade
formações densas de acácias e háqueas. Pelo contrário,
nas áreas mais interiores, como a serra de Corno de Bico,
em Paredes de Coura e Ponte de Lima, persistem carva-
lhais mais ou menos extensos e bem conservados.
Nas montanhas e planaltos orientais, em grande parte
abrangidos pelo Parque Nacional da Peneda-Gerês e
outras áreas classificadas, a paisagem é dominada por
grandes extensões de matos baixos de urzes e tojos,
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	38. resultantes do uso  humano do território centrado na
criaçãoextensivadegado.Nosvalesmaisencaixadossão
ainda frequentes os carvalhais e bidoais característicos
do território, sendo os prados vivazes meso-higrófilos
(«lameiros») comuns nas proximidades das povoações.
Assinala-se a ocorrência nesta unidade paisagística de
habitats peculiares, como as turfeiras de montanha, de
elementosflorísticosrelictosdeperíodospretéritosmais
frios(e.g.,Juniperuscommunissubsp.alpina,Salixrepens)ou
maisquentes(e.g.,Prunuslusitanica,Woodwardiaradicans),
de numerosos endemismos (e. g., Armeria humilis spp.,
Iris boissieri, Murbeckiella sousae e Thymelaea broteriana) e
de um grande número de outros elementos florísticos
raros no contexto nacional.
O MEIO FÍSICO E A PAISAGEM VEGETAL
O clima desta região destaca-se do restante terri-
tório continental português pela combinação de uma
acentuada oceanicidade climática com precipitações
moderadas a muito abundantes, com totais anuais entre
c. 1200 mm (no litoral e nos vales principais) a mais de
3000 mm (nas montanhas e planaltos orientais). A medi-
terraneidade climática é variável – mais acentuada no
litoral e nos vales principais dos grandes rios (andar
mesomediterrânico inferior sub-húmido a húmido). As
serras de média altitude são mesotemperadas submedi-
terrânicas. As montanhas mais elevadas sobem ao andar
supratemperado hiper a ultra-hiper-húmido, e podem
registar valores importantes de nivação e invernos rela-
tivamente frios e prolongados (Honrado et al., 2004).
Os solos são predominantemente ácidos e oligotróficos,
derivados de granitos, xistos e rochas afins sob clima
temperado. Os solos mais férteis situam-se nas veigas
associadas aos leitos de cheia dos grandes rios. Pelo
contrário,nasserrasemontanhasderelevomaisvigoroso,
os solos são naturalmente delgados ou encontram-se
acentuadamente erodidos, sendo a paisagem pontuada
por afloramentos rochosos e escarpas (Figura 2).
De acordo com a tipologia biogeográfica de Rivas-
-Martínez et al. (2014), esta área enquadra-se na Região
Eurossiberiana, Sub-região Atlântica Centro-Europeia,
Província Atlântica Europeia, Subprovíncia Cantábrica
Atlântica e Setor Galaico-Português. As áreas de maior
altitude,correspondentesàsserrasdocomplexoPeneda-
-Gerês,enquadram-senoDistritoGeresianodoSubsetor
Geresiano.
As zonas de menor altitude pertencem ao Subsetor
Galaico-Português Meridional e ao antigo Distrito
Durimínico, atualmente repartido pelos Distritos
Bracarense e Portuense-Baixo-Duriense. O Distrito
Geresiano integra a serra Amarela, a serra do Gerês e o
planalto da Mourela. Este território tem um relevo muito
acidentado(excetoaMourela),ondeosgranitoshercínicos
são largamente dominantes – situa-se no andar supratem-
peradodeombroclimahúmidoahiper-húmido,consoante
a exposição. São quase endémicas dos Distritos Geresino
e da Peneda os táxones Armeria humilis subsp. humilis e
Iris boissieri. Outros táxones têm uma parte significativa
dos indivíduos portugueses no território compreen-
dido por esses dois distritos, como sejam Aster sedifolius,
Dryopteris oreades, Epilobium angustifolium, Eryngium duriaei
subsp. juressianum, Galium belizianum, Knautia nevadensis,
Laserpitium eliasii subsp. thalictrifolium, Lilium martagon,
Pinguicula vulgaris, Pinus sylvestris (indivíduos autóctones),
Prunuslusitanicasubsp.lusitanica,Rosavillosa,Rosavosagiaca,
Salix repens, Sorbus aria, Taxus baccata, Thymelaea broteriana,
Vaccinium myrtillus, Valeriana repens, Vincetoxicum hirundi-
naria subsp. lusitanicum e Woodwardia radicans.
O antigo Distrito Durimínico é dominado por rochas
ácidas (granitos e xistos), com uma orografia progressi-
vamentemaisenrugadaparaointerior.Emtermosbiocli-
máticos, distribui-se pelos andares mesomediterrânico
e termotemperado nas zonas litorais e vales dos princi-
pais rios, e mesotemperado nas zonas mais altas, sempre
com uma marcada influência oceânica (hiperoceânico a
oceânico). Os táxones de flora vascular endémicos mais
característicos do território são Coincya johnstoni, Armeria
pubigera, Narcissus cyclamineus e Carduus asturicus. Outras
FIGURA 1
Florestas edafófilas de
amieiros e salgueiros,
Ponte de Lima.
FIGURA 2
As montanhas de
relevo mais vigoroso
encontram-se
acentuadamente
erodidas (Castro
Laboreiro).
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	39. espécies de distribuição  mais ampla em Portugal têm
máxima expressão no Distrito Durimínico: Scrophularia
bourgaeana,Carexdurieui,Centaurealimbatasubsp.limbatae
Laserpitiumprutenicumsubsp.duforianum.Somam-seaesta
lista plantas costeiras e de sapais, como Cochlearia danica,
Festuca rubra subsp. pruinosa e F. rubra subsp. litoralis.
BOSQUES
Bosques climatófilos
Os bosques climatófilos ocorrem em solos evoluídos e
bem drenados – a sua composição florística é determi-
nadaprincipalmentepeloclimaepeloteoremnutrientes
no solo. A composição florística destes bosques possui
ligeiras diferenças, relacionadas com um gradiente alti-
tudinal, distribuindo-se sequencialmente ao longo de
diversos termótipos, desde o mesomediterrânico junto
à costa ao supratemperado nas zonas montanhosas.
Os bosques de carvalho-alvarinho (Quercus robur) são
as comunidades florestais nativas mais frequentes no
Noroeste de Portugal. As associações mais comuns são
o Rusco aculeati-Quercetum roboris, nos andares termo e
mesotemperado, e o Vaccinio myrtilli-Quercetum roboris,
nos espaços supratemperados. Nos territórios mesome-
diterrânicos mais a sul, o Viburno tini-Quercetum brote-
roanaefazatransiçãoentreasflorestasdecarvalhoatlân-
ticaseasflorestasesclerófilasmediterrânicas.Naszonas
de transição para os territórios supramediterrânicos de
Trás-os-Montes, ocorrem, residualmente, bosques de
carvalho-negral do Holco mollis-Quercetum pyrenaicae.
Bosques tempori-higrófilos
No interior dos andares bioclimáticos antes referidos,
as florestas de carvalho eutróficas (de solos férteis) do
Hyperico androsaemi-Quercetum roboris destacam-se pela
elevada abundância de árvores exigentes em nutrientes,
como o freixo (Fraxinus angustifolia), a aveleira (Corylus
avellana) e o padreiro (Acer pseudoplatanus).
A fisiografia montanhosa do território explica a escassez
de planícies aluviais submetidas a inundações sazonais.
À semelhança dos solos dos carvalhais eutróficos, foram
massivamente convertidas para a agricultura. As zonas
mais férteis junto aos rios, mas sem inundação perma-
nente, são colonizadas por bosques muito diversos em
espécies, onde, contudo, o freixo (Fraxinus angustifolia)
desempenha um papel preponderante (Omphalodo
nitidae-Fraxinetum angustifoliae).
Com uma distribuição localizada nas mais altas
montanhas, em biótopos com condições edáficas impró-
prias para os carvalhos, ocorrem bosques de bidoeiro
(Betula celtiberica), típicos de áreas com precipitações
elevadas, muitas vezes sobre a forma de neve (Eryngio
juresiani-Betulo celtibericae).
Bosques edafo-higrófilos
Os bosques edafo-higrófilos desenvolvem-se em solos
saturados de humidade durante a maior parte do ano
(Figura 3). A fisionomia e a composição florística destes
bosques dependem de um grande número de fatores
ambientais, tais como o arejamento do solo, a distância
ao canal dos rios e o regime de turbulência dos cursos de
água. As paisagens montanhosas do Norte de Portugal
favorecem o desenvolvimento de bosques de amieiro
na margem dos rios (Senecioni bayonnensis-Alnetum
glutinosae). Nos segmentos médios e inferiores dos
maiores rios (Minho, Lima, Douro), na vizinhança dos
bosques de amieiro, ocorrem comunidades arbustivas
dominadas por salgueiros (Salix salviifolia) adaptadas
a acumulações de sedimentos grosseiros emersos no
verão. Nas zonas montanhosas do Noroeste (Soajo,
Amarela, Gerês), os amiais são substituídos por bidoais
ripícolas (Carici reuterianae-Betuletum celtibericae). As
planícies mais propensas a inundações promovem a
formação de zonas palustres (Figura 1) com solos ácidos
ricos em matéria orgânica. Estas florestas, pertencentes
aoCaricilusitanicae-Alnetumglutinosae,sãodominadaspor
amieiros (Alnus glutinosa), com uma abundância variável
de salgueiro-negro (Salix atrocinerea) e de grandes ciperá-
ceas (Carex paniculata subsp. lusitanica).
VEGETAÇÃO ARBUSTIVA
Matos altos
Os estádios subseriais das florestas climácicas estão
relacionados com o regime de perturbação prevale-
cente. O pastoreio e, sobretudo, o fogo são as perturba-
ções determinantes. A maioria das propriedades do solo
é mantida com níveis moderados de perturbação; sob
ciclos de recorrência curtos de fogos intensos verifica-se
uma perda de material orgânico por erosão ou minera-
lização pelo fogo. No primeiro caso, em que as camadas
superiores do solo não foram excessivamente deterio-
radas, os espaços abertos permitem o desenvolvimento
FIGURA 3
Bosques palustres.
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